PARECER Nº 1201, DE 2012
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE A MOÇÃO Nº 39, DE 2012
De autoria do Deputado Edinho Silva, a moção em epígrafe objetiva apelar para os Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que o PLC nº 34 de 2012, de autoria da Presidência da República, que dispõe sobre a criminalização da exigência de cheque-caução, nota promissória ou qualquer garantia como condição para o atendimento médico-hospitalar emergencial, seja apreciado e aprovado com a máxima brevidade possível, que tão importante tema merece. 
Aprovado o substitutivo de fls. 5, a proposição deve ter a seguinte redação final:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO aplaude a população brasileira pelos benefícios obtidos com a sanção da Lei Federal n.º 12.653, de 28 de maio de 2012, que criminaliza a exigência de cheque-caução, nota promissória ou qualquer outra garantia como condição para o atendimento médico-hospitalar emergencial. Após, reconhecendo o esforço e empenho dos que militaram na tramitação desse assunto, encaminhe-se cópia da presente moção a Excelentíssima Senhora Presidenta da República e aos Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados.

Portanto, propomos a redação final supra à Moção n.º 39, de 2012.

a) Fernando Capez – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo redação final.

Sala das Comissões, em 15-8-2012.

a) Maria Lúcia Cardoso Amary – Presidente
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